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Resumo: Este trabalho aborda questões relaƟ vas à educação de adultos, com especial foco nos alunos inseridos na 
educação a distância (EaD) das universidades brasileiras privadas e públicas. Tais alunos foram envolvidos pelas 
transformações tecnológicas e sociais nas úlƟ mas décadas. Nesse contexto, o objeƟ vo da pesquisa foi idenƟ fi car o 
processo histórico, as teorias e práƟ cas para o aprendizado de adultos na EaD e o beneİ cio social e econômico alcançado 
por esse público. Para a fundamentação da pesquisa lançamos mão da revisão bibliográfi ca de metodologias e teorias 
perƟ nentes a essas questões. Nesse senƟ do, entendemos que o suporte teórico-metodológico discuƟ do no trabalho tem 
sua forma ideal na Andragogia, priorizando autores como Lindeman, Knowles e Paulo Freire. Em conclusão, foi possível 
perceber que a EaD foi criada com a fi nalidade específi ca de atender à demanda profi ssional de cada época. No entanto, 
seus objeƟ vos se modifi caram de acordo com as transformações sociais, econômicas e políƟ cas ocorridas em cada tempo 
e espaço. No Brasil, a parƟ r de década de 1990, surgiu a preocupação não apenas com a formação profi ssional, mas com 
uma educação democráƟ ca e com um viés social. Ao inserir na educação à distância os excluídos da educação tradicional, 
pretendeu-se promover a jusƟ ça social, ao mesmo tempo em que se possibilitou atender às demandas do mercado.  

Palavras-chave: Andragogia. Educação de adultos: Educação a distância. Universidade.

Abstract: This work deals with issues related to adult educaƟ on, with special focus on students in distance educaƟ on at 
Brazilian private and public universiƟ es.  Such students have been involved in technological and social transformaƟ ons 
in the last decades. In this context, the objecƟ ve of the research was to idenƟ fy the historical process, the theories and 
pracƟ ces for adult learning in distance educaƟ on and the social and economic benefi t achieved by this public. In order 
to ground the research we used the bibliographic review of methodologies and theories relevant to these issues. In this 
sense, we understand that the theoreƟ cal-methodological support discussed in the work has its ideal form in Andragogy, 
prioriƟ zing authors such as Lindeman, Knowles and Paulo Freire. In conclusion, it was possible to realize that distance 
educaƟ on was created with the specifi c purpose of meeƟ ng the professional demand of each era. However, its objecƟ ves 
have changed according to the social, economic and poliƟ cal transformaƟ ons that occurred in each Ɵ me and space. In 
Brazil, from the 1990s, concern arose not only with professional training, but also with a democraƟ c educaƟ on and a 
social bias. By inserƟ ng in distance educaƟ on those excluded from tradiƟ onal educaƟ on, it was intended to promote social 
jusƟ ce, at the same Ɵ me as making it possible to meet the demands of the market. 
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Resumen:Este trabajo trata de cuesƟ ones relacionadas con la educación de adultos, con especial atención a los 
estudiantes de educación a distancia de las universidades públicas y privadas brasileñas. Estos estudiantes han sido 
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INTRODUÇÃO

A Educação a Distância (EaD) tem ganhado 
cada vez mais espaço em nossa sociedade nas 
úlƟ mas décadas, tornando-se necessário um 
número maior de trabalhos acadêmicos sobre 
essa modalidade. Visto isso, debruçamos nossos 
estudos sobre a EaD e a Educação de Adultos  (EA) 
para entender como trabalhar especifi camente 
com essa modalidade e esse público. Neste 
trabalho, fi zemos uma revisão bibliográfi ca 
para alcançar nossos objeƟ vos: verifi car a 
fi nalidade, função e as benesses da EaD para as 
sociedades ao longo do tempo e espaços, bem 
como idenƟ fi car as teorias e práƟ cas que são 
aplicadas aos alunos dessa modalidade para 
que tenham uma aprendizagem efi caz. 

O principal ator da EaD é o aluno. Em 
nossas refl exões focamos, prioritariamente, o 
aluno adulto. Nesse contexto, consideramos 
de fundamental importância conhecer e 
refl eƟ r sobre as teorias da EA, em especial a 
Andragogia, posto que se preocupa em debater 
e criar metodologias perƟ nentes a esse Ɵ po de 
educando. Vale ressaltar que, ao pensarmos no 
aluno adulto e na uƟ lização da Andragogia junto 
e ao mesmo, priorizamos o Ensino Superior 
como o espaço desse ator.

2 BREVE HISTÓRICO DA EAD

A EaD não é algo novo, muito pelo contrário. 
Essa modalidade já possui um processo 
histórico em curso desde o século XVIII, tendo 
como pano de fundo a Revolução Industrial. 

Podemos perceber que, ao longo dos tempos, 
os objeƟ vos da EaD foram mudando de acordo 
com as transformações sociais sofridas pela 
sociedade em seu tempo e espaço. Ela surgiu 
com o objeƟ vo de atender uma determinada 
demanda de pessoas que necessitavam adquirir 
conhecimentos profi ssionais, mas residiam em 
locais distantes das universidades ou escolas 
profi ssionalizantes.

Encontramos os primeiros indícios da EaD 
em 1728 na Gazeta de Boston, nos EUA, quando 
foi oferecido um material para a tutoria de um 
curso por correspondência. No século XIX, a 
EaD encontrou espaço na Europa e ganhou 
representaƟ vidade na Suécia, Reino Unido e 
Espanha. No século XX, alcançou a França, a 
Alemanha e a Noruega, chegando a outros 
conƟ nentes e países, como a África, a Austrália 
e o Canadá (LOPES, 2012). 

A parƟ r da segunda metade do século 
XX, percebemos o fortalecimento da EaD 
como modalidade de ensino, moƟ vada pelo 
advento da BriƟ sh Open University, em 1969, 
na Inglaterra. Considerada a pioneira e uma 
referência na Educação Superior a Distância, 
aquiela insƟ tuição infl uenciou vários países. 
Conforme citado por Lopes (2012, p. 2) a BriƟ sh 
Open University trouxe “[...] [inovações nos 
instrumentos de comunicação entre professores 
e alunos, assim como na recepção e envio dos 
materiais educaƟ vos”. 

Em 1972, a Espanha criou a Universidade 
Nacional de Educação a Distância (UNED) e 
conseguiu atrair estudantes de graduação e 
pós-graduação de diversos países, alcançando 

involucrados po las transformaciones tecnológicas y sociales de las úlƟ mas décadas. En este contexto, el objeƟ vo 
de la invesƟ gación fue idenƟ fi car el proceso histórico, las teorías y prácƟ cas para la educación de adultos en la 
educación a distancia y el benefi cio social y económico logrado por este público. Para fundamentar la invesƟ gación 
se uƟ lizó el examen bibliográfi co de las metodologías y teorías perƟ nentes a estas cuesƟ ones. En este senƟ do, 
entendemos que el soporte teórico-metodológico discuƟ do en la obra Ɵ ene su forma ideal en la Andragogía, 
priorizando a autores como Lindeman, Knowles y Paulo Freire. En conclusión, fue posible darse cuenta de que la 
educación a distancia fue creada con el propósito específi co de saƟ sfacer la demanda profesional de cada época. 
Sin embargo, sus objeƟ vos han cambiado de acuerdo con las transformaciones sociales, económicas y políƟ cas que 
se han producido en cada Ɵ empo y espacio. En el Brasil, a parƟ r de los años noventa, surgió la preocupación no 
sólo por la formación profesional, sino también por una educación democráƟ ca y un sesgo social. Al insertar en la 
educación a distancia a los excluidos de la educación tradicional, se pretendía promover la jusƟ cia social, al Ɵ empo 
que se permiơ a saƟ sfacer las demandas del mercado.
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Revista EDaPECI70

inclusive os alunos laƟ no-americanos. Sob a 
infl uência da Open University, foram abertas 
universidades na Costa Rica, Venezuela e em 
outros Estados da América LaƟ na como El 
Salvador, México, Chile, ArgenƟ na, Bolívia e 
Equador (LOPES, 2012).

Ainda na primeira metade do século 
XX, o Brasil era fundamentalmente um país 
agroexportador e experimentava o início 
do seu processo de industrialização com 
um agravante: a escassez de mão de obra 
especializada para atender às indústrias. Tal 
fato gerou a necessidade de desenvolver 
políƟ cas educacionais que suprissem a carência 
desses profi ssionais. Diante desse contexto, a 
EaD surgia como uma alternaƟ va para atender 
àquela demanda. 

Podemos observar que o desenvolvimento 
da EaD acompanhava as inovações tecnológicas 
que surgiam no Brasil. No entanto, Alves (2011, 
p. 87) nos chama atenção, mencionando que 
“[...] provavelmente, as primeiras experiências 
em Educação a Distância no Brasil tenham 
fi cado sem registro, visto que os primeiros 
dados conhecidos são do século XX”. É possível, 
no entanto, pontuar alguns momentos mais 
signifi caƟ vos para entender o desenvolvimento 
da EaD no Brasil: primeiramente, essa modalidade 
ocorreu por meio de correspondência, depois 
pelo rádio e, fi nalmente, com a uƟ lização das 
novas tecnologias e a Internet.  

O primeiro registro que temos é o 
curso profi ssionalizante à distância, por 
correspondência, oferecido pelo Jornal do 
Brasil em 1904 – um curso para daƟ lógrafos. 
Em 1923 surgiram os cursos radiofônicos, 
correspondendo a uma inovação tecnológica 
para ampliar os esforços em EaD (ALVES, 2011). 
Um grupo liderado por Henrique Morize e 
Edgard RoqueƩ e-Pinto criou a Rádio Sociedade 
do Rio de Janeiro em 1923, que oferecia cursos 
de Português, Francês, Silvicultura, Literatura 
Francesa, Esperanto, Radiotelegrafi a e Telefonia 
(ALVES, 2011). Assim, iniciava-se a Educação a 
Distância pelo rádio brasileiro. 

A história da EaD no Brasil nasceu 
intrinsecamente ligada à formação profi ssional 
e moƟ vadas pelas questões de mercado. Foi 
especifi camente a parƟ r dos anos 1930 que a 

EaD aƟ ngiu a uma grande massa analfabeta. 
Nesse momento, a EaD estava voltada para 
o conhecimento técnico, desprivilegiando as 
refl exões e questões sociais (LOPES, 2012).

A educação oferecida pelo Estado Novo 
de Getúlio Vargas, entre 1937 e 1945, Ɵ nha o 
objeƟ vo “[...] de adestrar o profi ssional para 
o exercício do trabalho” (LOPES, 2012, p. 3). 
Respondendo a esse imperaƟ vo, em 1939 foi 
criado o InsƟ tuto Rádio-Técnico Monitor e, 
em 1941, o InsƟ tuto Universal Brasileiro, que 
formava profi ssionais para o novo mercado de 
trabalho que se instaurava no Brasil. 

Na década de 1970, o Projeto Minerva 
demonstrava uma mudança de intenção da 
EaD. O objeƟ vo agora era usar o rádio para 
a educação e a inclusão social de adultos. 
Nessa mesma década, a EaD, além do rádio, 
passou a contar com o apoio tecnológico da 
televisão. A parƟ r disso, o seu foco passou a 
estar na capacitação de professores através da 
Associação Brasileira de Teleducação (ABT) e do 
Ministério da Educação (MEC). 

No ano de 1978, foi criado o Telecurso 
2º grau, voltado à preparação de alunos 
para exames supleƟ vos de 2º grau. Ainda 
naquele ano, a atenção foi direcionada para 
a formação de professores do interior, com a 
implementação da Pós-Graduação Experimental 
a Distância, oferecida pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino Superior 
(CAPES).

Alves (2011, p. 90) cita que somente 
na década de 1990 “[...] a maior parte das 
InsƟ tuições de Ensino Superior brasileiras 
mobilizou-se para a Educação a Distância com 
o uso de novas tecnologias de informação e 
comunicação”. Mais tarde, com a popularização 
dos computadores e da Internet nas residências, 
foi possível ampliar e consolidar a EaD.

A parƟ r dos anos 1990 observamos 
importantes avanços na EaD brasileira. Em 1992 
foi criada a Universidade Aberta de Brasília. Em 
1996, o MEC insƟ tuiu a Secretaria de Educação 
a Distância (SEED), desenvolvendo uma políƟ ca 
que privilegiava a democraƟ zação e a qualidade 
da educação brasileira. No ano 2000 foi formada 
a UniRede, consórcio que reúne atualmente 70 
insƟ tuições públicas do Brasil, oferecendo cursos 
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de graduação, pós-graduação e extensão. Nesse 
mesmo ano, foi criado o Centro de Educação a 
Distância do Estado do Rio de Janeiro (CEDERJ) 
que inaugurava a parceria entre o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro, as universidades 
públicas e as prefeituras desse mesmo estado. 
Em 2005, foi criada a Universidade Aberta do 
Brasil uma parceria entre o MEC, estados e 
municípios integrando cursos, pesquisas e 
programas de educação superior à distância.

Pelo processo histórico que a EaD vem 
percorrendo ao longo dos anos é possível 
perceber que ela vem se modifi cando para 
atender uma demanda específi ca e aos anseios 
sociais, econômicos e políƟ cos de seu tempo. 
Atualmente, podemos dizer que a EaD está 
presente quase que em toda parte, fruto das 
novas tecnologias e da ampliação da Internet. 
Com isso, essa modalidade rompeu fronteiras, 
espaços e tempo propondo uma educação 
fl exível e democráƟ ca, possibilitando a formação 
de uma quanƟ dade maior de pessoas, bem 
como da conƟ nuidade da mesma. 

3 A EAD E A LEGISLAÇÃO EM VIGOR NO BRASIL  

Para entendermos melhor como ocorreu 
o desenvolvimento da legislação da EaD no 
Brasil, cabe, inicialmente, verifi car nas diretrizes 
políƟ cas do governo brasileiro, a defi nição 
para EaD: “Educação a Distância é uma forma 
de ensino que possibilita a autoaprendizagem, 
com a mediação de recursos didáƟ cos 
sistemaƟ camente organizados, apresentados 
em diferentes suportes de informação, uƟ lizados 
isoladamente ou combinados, e veiculados 
pelos diversos meios de comunicação” (BRASIL, 
1998).

Embora, a EaD se faça presente no 
Brasil desde o início do século XX, foi nas 
úlƟ mas décadas que ela ganhou mais espaço, 
aceitação, confi ança e credibilidade. Tal fato 
tornou necessária a criação de uma legislação 
própria para a mesma. Percebemos que nas 
úlƟ mas décadas ocorreu um esforço por parte 
do governo brasileiro para democraƟ zar a 
Educação Superior por meio dessa modalidade, 
promovendo a expansão e interiorização da 
oferta de cursos e programas de educação 

superior pelas universidades públicas (LAPA, 
2008). 

Nesse contexto, a legislação chega ao Brasil 
com o objeƟ vo de regulamentar e esclarecer 
todo procedimento da EaD. As normas são 
de grande importância nesse processo, pois, 
segundo Lessa (2011, p. 21) elas “[...] trazem 
segurança à sociedade desmisƟ fi cando a falsa 
ideia de que existe diferença de qualidade entre 
curso na modalidade presencial e a distância”. 
Entretanto, essa mesma legislação estabelece 
que para oferecer cursos à distância, ao nível 
de graduação, tecnólogo ou pós graduação 
lato sensu, a insƟ tuição interessada deve estar 
credenciada junto ao MEC. Tal disposição 
encontra-se na Resolução nº 03/CNE/CES/99 e 
na Portaria nº 908/CNE/CES/98.

A primeira menção ofi cial sobre a EaD no 
Brasil surgiu em 1996 com a Lei de Diretrizes e 
Base da Educação Nacional (LDB), sancionada 
pelo, então, Presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso, em 20 de dezembro daquele 
ano. A Lei nº 9.394/1996 trouxe expressivas 
contribuições à modalidade a distância, em 
especial em seu arƟ go 80, que menciona: “O 
Poder Público incenƟ vará o desenvolvimento e 
a veiculação de programas de ensino a distância, 
em todos os níveis e modalidades de ensino, e 
de educação conƟ nuada”. A parƟ r daí, e tendo 
em vista garanƟ r a qualidade da EaD, foram 
criadas várias leis, decretos e portarias que são 
avaliadas e atualizadas constantemente (LESSA, 
2011). 

Diante disso, podemos verifi car o interesse 
do Poder Público em normaƟ zar a EaD em todos 
os níveis e modalidades de ensino da educação 
regular e conƟ nuada. Soma-se o fato de que as 
InsƟ tuições de Ensino Superior (IES) que adotam 
a EaD estão promovendo uma possível solução 
para inclusão social e melhoria quanƟ taƟ va e 
qualitaƟ va do processo educacional brasileiro.

Ficou sob a incumbência da União a 
responsabilidade de credenciar as insƟ tuições 
bem como de regulamentar os requisitos 
dos exames e diplomas dos cursos de EaD. 
No Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 
2005, encontramos normas para o curso de 
graduação à distância. Nele fi ca estabelecida 
a obrigatoriedade dos encontros e avaliações 
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presenciais, do estágio obrigatório, do trabalho 
de conclusão de curso e da disponibilização de 
espaços İ sicos (como laboratórios e salas para 
tutoria). 

Com o intuito de fomentar a EaD nas IES foi 
publicada a Portaria nº 1.134, de 10 de outubro 
de 2016, que permiƟ u a inserção de 20% das 
disciplinas na modalidade a distância oferecidas 
nos cursos presenciais.  Segundo Rubim (2017 
p. 2), “[...] essa inserção é possível desde 2004, 
quando foi publicada a portaria 4.059/04, que 
normaƟ zou pela primeira vez essa modalidade 
no ensino superior, mas neste momento não 
obteve êxito aqui no Brasil, como era visto em 
outros países”. 

A implantação de disciplinas em EaD 
nos cursos presenciais nas IES seria uma 
forma mais suave de implementar métodos 
atualizados, como a hibridização do ensino 
presencial e, assim, enfrentar os desafi os 
educacionais e culturais que estão postos na 
sociedade contemporânea. Isso torna possível 
aplicar novas metodologias como a sala 
inverƟ da, onde o aluno estuda o conteúdo, 
faz as discussões online e, presencialmente, 
parƟ cipa de momentos para aplicar o 
conhecimento.

A atualização mais recente que regulamenta 
a EaD é a Portaria do MEC nº 1.428, de 28 
de dezembro de 2018, que entre outras 
disposições, amplia de 20% para até 40% as 
disciplinas a distância oferecidas nos cursos de 
graduação presencial, desde que essas atendam 
a alguns requisitos. A insƟ tuição precisa ter 
o Conceito InsƟ tucional (CI) e o Conceito de 
Curso (CC) igual ou maior que quatro. Porém a 
ampliação das disciplinas em EaD não se aplica 
aos cursos de graduação presenciais na área da 
saúde e nas engenharias, como posto no arƟ go 
6º da referida portaria. 

Tais medidas pretendem democraƟ zar o 
ensino e o saber e, ao mesmo tempo, creditar 
qualidade à EaD no Brasil. ParƟ ndo dessa 
visão, podemos dizer que a legislação brasileira 
contribui para a solidifi cação da EaD e, portanto, 
não deve ser rechaçada como um entrave ao seu 
desenvolvimento, mas, sim, reconhecida por 
seu espírito proteƟ vo, incenƟ vador, regulador e 
como algo necessário (LESSA, 2011).

4 A IMPORTÂNCIA DA EAD NA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA

A EaD vem ganhando cada vez mais espaço 
nas universidades públicas e privadas. As 
jusƟ fi caƟ vas para a aceleração no crescimento 
da EaD no contexto mundial e nacional estão 
relacionadas às transformações tecnológicas 
e sociais que ocorreram a parƟ r do fi nal da 
década de 1980 e início da década de 1990. 

As grandes mudanças ocorridas desde então, 
especifi camente na formação profi ssional dos 
indivíduos, viabilizou a necessidade de adequar 
a educação para atender as novas demandas 
delas decorrentes. O profi ssional ou até mesmo 
o estudante contemporâneo em formação, 
afetado pelas mudanças dos novos tempos, 
podem lançar mão de cursos de graduação, 
extensão, aperfeiçoamento e especialização em 
EaD ultrapassando os obstáculos do tempo e do 
espaço. 

Nesse contexto, contamos com o auxílio 
das novas tecnologias para alcançar essas 
pessoas, juntamente com uso da Internet como 
ponte para a comunicação entre o aluno e o 
ensino. Ao discuƟ r essa conjuntura de intensas 
transformações socioeconômicas, Moran 
(2000, p. 1) constata que: “Todos estamos 
experimentando que a sociedade está mudando 
em suas formas de organizar-se, de produzir 
bens, de comercializá-los, diverƟ r-se, de ensinar 
e de aprender”. A Internet foi a mola precursora 
para a EaD alcançar seu objeƟ vo e disseminar o 
conhecimento de forma mais democráƟ ca. 

A EaD é uma forma de democraƟ zar o ensino 
e fazer a jusƟ ça social, isto é, permite que pessoas 
que, por inúmeros moƟ vos, fi caram excluídas 
da educação tradicional tenham acesso a uma 
educação de qualidade. Para adequar-se à nova 
confi guração da sociedade em seus diversos 
âmbitos, a EaD apresenta possibilidades, 
atende às demandas do mercado de trabalho e 
contribui com a inclusão social, rompendo com 
vários empecilhos da escola tradicional. 

Segundo Bevilaqua e Peleias (2013, p.1), 
“(...) essa foi a época na qual Internet começou a 
ganhar força no País, tornando-se então um meio 
de comunicação ágil e efi caz para divulgação de 
informações”. Os autores citam em seu trabalho 
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que, segundo pesquisa desenvolvida em 2010, 
pelo Comitê Gestor de Internet no Brasil, seus 
usuários já representavam 41% da população, 
aproximadamente 77 milhões de internautas, 
sendo que 27% com acesso em seu domicílio. 
Esses números mostram o aumento progressivo, 
mas ainda não ideal, do acesso à rede mundial 
de computadores em âmbito nacional. 

Parte desses internautas são alunos da EaD. 
Por ser uma ferramenta assíncrona, os alunos 
acessam todo material didáƟ co e parƟ cipam 
das aƟ vidades avaliaƟ vas à distância pela 
plataforma, do local em que esƟ verem e no dia 
e horário que for possível aos mesmos, desde 
que cumpram as datas de entrega das tarefas 
no prazo e as regras estabelecidas pelo curso. 
Lessa (2011, p.18) corrobora com essa ideia 
quando afi rma que a informação pode ser 
encontrada em toda parte e obƟ da a qualquer 
hora “[...] em decorrência das novas tecnologias, 
que modifi caram também as relações de 
aprendizagem, possibilitando o renascimento 
da Educação a Distância (EAD)”.

5 OS PAPÉIS DOS AGENTES DA EAD

Parte dos alunos e professores tem a 
sensação de que as aulas tradicionais, em 
salas de aula e horários determinados, estão 
ultrapassadas. Entendem que as mesmas não 
atendem a toda demanda que está posta em 
nossa sociedade. ParƟ ndo desse princípio 
podemos levantar alguns quesƟ onamentos: 
então, como mudar? Para onde encaminhar as 
mudanças? Como ensinar e aprender em uma 
sociedade mais interconectada e desejosa de 
respostas e resultados imediatos? 

Moran (2013) aponta como solução para 
essas questões, o uso das novas tecnologias nas 
aulas para atender a problemáƟ ca percebida 
por professores e alunos. Na medida em que 
avançam as tecnologias de comunicação virtual 
(que conectam pessoas que estão distantes 
fi sicamente como a Internet, telecomunicações, 
videoconferência, redes de alta velocidade) 
o conceito de presencialidade também se 
altera. Poderemos ter professores externos 
comparƟ lhando determinadas aulas, um 
professor externo, parƟ cipando por meio da 

sua imagem e voz em aula de outro docente. 
Segundo Moran (2013, p. 2) isso promoverá 
[...] um intercâmbio maior de saberes, 
possibilitando que cada professor colabore, com 
seus conhecimentos específi cos, no processo 
de construção do conhecimento, muitas vezes 
a distância”.

Com a alteração da presencialidade do 
aluno e professor em sala de aula, abre-se um 
espaço precioso para a EaD se estabelecer. 
Com isso, ampliam-se os estudos perƟ nentes 
a essa área, criando e estabelecendo funções 
e parâmetros para a sua efi cácia. Machado 
(2004, p. 1) afi rma que: “Neste novo cenário, 
os papéis tradicionais do professor, aluno e 
escola precisam ser melhor compreendidos 
e invesƟ gados para fazer frente às mudanças 
que se impõem”. Diante da necessidade de 
repensar e refazer esse novo cenário, entender 
os papéis de cada agente da EaD (professor, 
tutor e aluno), bem como estabelecer suas 
funções, torna-se fundamental tanto para o 
desenvolvimento dessa modalidade como para 
avaliar a aprendizagem do aluno.  

Ao professor, cabe a responsabilidade de 
construir toda a estrutura do curso e a produção 
do material que será usado. De acordo com 
os Referenciais de Qualidade para Educação 
Superior a Distância (BRASIL/MEC, 2007, p. 20) 
o professor da EaD possui as seguintes funções: 

a) estabelecer os fundamentos teóricos 
do projeto; b) selecionar e preparar 
todo o conteúdo curricular arƟ culado a 
procedimentos aƟ vidades pedagógicas; 
c) idenƟ fi car os objeƟ vos referentes a 
competências cogniƟ vas, habilidades e 
aƟ tudes; d) defi nir bibliografi a, videografi a, 
iconografi a, audiografi a, tanto básicas 
quanto complementares; e) elaborar 
o material didáƟ co para programas a 
distância; f) realizar a gestão acadêmica 
do processo de ensino aprendizagem, em 
parƟ cular moƟ var, orientar, acompanhar 
e avaliar os estudantes; g) avaliar-
se conƟ nuamente como profi ssional 
parƟ cipante do coleƟ vo de um projeto de 
ensino superior a distância.

O professor da EaD não lida diretamente 
com os alunos. Para isso, ele conta com o 
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apoio dos tutores a distância e presenciais que 
acompanham os mesmos em todo processo 
de aprendizagem. O tutor é o mediador, 
é o elo entre o conhecimento e o aluno. 
Encontramos nos Referenciais de Qualidade 
do MEC para a Educação Superior a Distância, 
a defi nição do tutor como um sujeito aƟ vo em 
sua práƟ ca pedagógica, cujas “[...] aƟ vidades 
desenvolvidas a distância e/ou presencialmente 
devem contribuir para o desenvolvimento 
dos processos de ensino e de aprendizagem 
e para o acompanhamento e avaliação do 
projeto pedagógico” (MEC 2007, p. 21). Ainda 
lançando mão dos Referenciais, cabe disƟ nguir 
as atribuições dos tutores a distância dos 
presenciais:

A tutoria a distância atua a parƟ r 
da insƟ tuição, mediando o processo 
pedagógico junto a estudantes 
geografi camente distantes, e referenciados 
aos polos descentralizados de apoio 
presencial. Sua principal atribuição 
deste profi ssional é o esclarecimento de 
dúvidas através fóruns de discussão pela 
Internet, pelo telefone, parƟ cipação em 
videoconferências, entre outros, de acordo 
com o projeto pedagógico. O tutor a 
distância tem também a responsabilidade 
de promover espaços de construção 
coleƟ va de conhecimento, selecionar 
material de apoio e sustentação teórica 
aos conteúdos e, frequentemente, faz 
parte de suas atribuições parƟ cipar 
dos processos avaliaƟ vos de ensino-
aprendizagem, junto com os docentes. A 
tutoria presencial atende os estudantes 
nos polos, em horários preestabelecidos. 
Esse profi ssional deve conhecer o projeto 
pedagógico do curso, o material didáƟ co 
e o conteúdo específi co dos conteúdos 
sob sua responsabilidade, a fi m de auxiliar 
os estudantes no desenvolvimento de 
suas aƟ vidades individuais e em grupo, 
fomentando o hábito da pesquisa, 
esclarecendo dúvidas em relação a 
conteúdos específi cos, bem como ao uso 
das tecnologias disponíveis. ParƟ cipa 
de momentos presenciais obrigatórios, 
tais como avaliações, aulas práƟ cas em 
laboratórios e estágios supervisionados, 
quando se aplicam. O tutor presencial deve 

manter-se em permanente comunicação 
tanto com os estudantes quanto com a 
equipe pedagógica do curso (BRASIL/MEC 
2007, p. 21 e 22),

Não podemos deixar de salientar uma 
recomendação importante dos Referenciais, 
que diz a respeito à quanƟ dade máxima de 
alunos sob responsabilidade de cada tutor, no 
senƟ do de que o quadro de tutores permita a 
interação efeƟ va no processo de aprendizagem 
e assim, garanta a qualidade do ensino.

DiscuƟ ndo as funções e habilidades dos 
tutores, Machado (2004) esclarece que os mesmos 
necessitam de uma formação especializada, como 
acontece na educação presencial. O tutor deve 
desenvolver sua capacidade intelectual, domínio 
do conteúdo e das técnicas da informáƟ ca, as 
metodologias e didáƟ cas peculiares a EaD, além de 
apresentar habilidade para planejar, acompanhar 
e avaliar aƟ vidades, bem como incenƟ var o aluno 
para o estudo.

Umas das funções atribuídas ao tutor a 
distância, e de grande relevância, é o feedback. 
Embora, algumas vezes, tal função não seja 
apontada como a mais importante, ela está 
ligada ao relacionamento, ou seja, à interação do 
tutor-aluno em todo processo de aprendizagem. 
O feedback é o retorno do tutor sobre as 
aƟ vidades ou do desenvolvimento do aluno 
durante todo o processo de aprendizagem. 
É a parƟ r desse momento que a mediação se 
torna signifi caƟ va para o aluno, construindo um 
relacionamento de confi ança entre o tutor e o 
aluno, possibilitando a orientação e a correção 
do conteúdo para a aprendizagem.  Segundo 
Mill, Lima e Tancred (2008):

E no processo de interação que o tutor dará 
o feedback para o aluno, auxiliando-o a ter 
a compreensão necessária para o assunto 
abordado. Este feedback, entretanto, 
não pode ser dado de qualquer forma. 
Ele precisa ser completo e especifi co o 
sufi ciente para mostrar ao estudante se 
ele está no caminho certo ou não.  (MILL, 
2008, p.122).

O ator central da EaD não é o professor, mas 
o aluno.  O professor precisa ter atribuições 
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perƟ nentes a essa modalidade, precisa possuir 
ou desenvolver uma habilidade disƟ nta da 
tradicional modalidade presencial, pautada 
na práƟ ca pedagógica de uma aprendizagem 
mecânica, passiva, recepƟ va, autoritária e 
compeƟ Ɵ va. O aluno da EaD, por sua vez, é 
responsável pela sua aprendizagem e é o sujeito 
do próprio aprendizado. Cabe a ele desenvolver 
sua autonomia” para gerenciar seus estudos 
com muita disciplina e organização. Por isso, 
entende-se que a EaD é mais apropriada para 
graduandos e pós-graduandos, tanto de lato 
sensu como de stricto sensu, já que são adultos.

A presença do aluno nessa modalidade é 
percebida de forma diferenciada da presencial. 
Ela está na interação do mesmo com o objeto 
de estudo/conhecimento, o tutor e o seu grupo 
na plataforma. Quando o aluno acessa os 
materiais, interage nas ferramentas disponíveis, 
contribui com colegas e tutor nos fóruns, resolve 
desafi os, faz suas publicações e etc. 

6 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 
EM TORNO DA EAD: A IMPORTÂNCIA DA 
ANDRAGOGIA COMO MÉTODO DE ENSINO.

A EaD, no senƟ do mais amplo, possui 
um público disƟ nto: são os jovens e adultos 
que estão, em grande parte, presentes nas 
universidades. ParƟ ndo desse pressuposto, 
surgem na contemporaneidade várias 
discussões sobre metodologia ou a teoria 
mais adequada para atender essa faixa etária. 
Entender os conceitos andragógicos, e quem 
os infl uenciaram nos dará um norte para o 
desenvolvimento deste trabalho. 

No século XIX, o professor alemão Alexandrer 
Kapp criou o termo “andragogia” pensando na 
EA. Os seus estudos assentavam-se na fi losofi a 
educacional do fi lósofo e matemáƟ co grego 
Platão, do século V aC. (BARROS, 2018).  Em 
seu livro “Ideias Educacionais de Platão”, Kapp 
(apud BECK, 2015a) ressalta que para ocorrer a 
aprendizagem, o adulto precisa da autorrefl exão 
e objeƟ vos claros. Precisa, também, idenƟ fi car 
quais conhecimentos são capazes de agregar 
valores pessoais e profi ssionais, fazendo-o 
senƟ r interesse em conƟ nuar aprendendo ao 
longo da vida. 

A aprendizagem conơ nua do adulto 
aconteceria a parƟ r da refl exão sobre a própria 
experiência de vida e sua formação profi ssional. 
Beck (2015), em seu arƟ go “A história da 
andragogia” aponta que o objeƟ vo de Kapp 
para esse espaço acadêmico era:

[...] convencer que o corpo docente deveria 
atualizar-se quanto às didáƟ cas uƟ lizadas 
nos ensinos superiores, priorizando as 
experiências dos aprendizes e fugindo 
dos métodos convencionais de ensino, 
onde o educador ensina com método que 
o mesmo considerava “engessado” e de 
pouca absorção, uma vez que o aluno 
adulto possui outras necessidades do aluno 
criança ou adolescente (BECK, 2015a)

O que Kapp (apud BECK, 2015a) quesƟ onava 
era a aplicabilidade do método convencional, 
usado desde o século VII na Europa, para o ensino 
dos adultos.  A metodologia convencional foi 
criada para as escolas monásƟ cas ou as catedrais 
para o ensino e doutrinação dos meninos, ainda 
não tornados adultos. Tinham como objeƟ vo a 
formação religiosa, mas aprendiam a gramáƟ ca, 
a İ sica e outras disciplinas. Dessas experiências 
foram criados pressupostos sobre aprendizagem 
que resultaram em metodologias denominadas 
de “pedagogia”. Embora Kapp tenha tentado 
introduzir os conceitos andragógicos nos centros 
acadêmicos, não foi bem aceito nesse momento 
e acabou caindo em desuso (BARROS, 2018). 

No século XX, encontramos dois educadores 
fundamentais para a história da Andragogia e a 
aplicação dessa metodologia nas insƟ tuições 
de ensino. Eugem Rosenstock-Huessy foi um 
educador, fi lósofo, historiador e jurista alemão 
que se dedicou a estudar e escrever sobre 
a andragogia. Podemos considerá-lo como 
um “andragogo”. Ele foi o primeiro a aplicar 
esses conceitos em sala de aula, tornando-
se referência para muitos educadores de 
adultos, tendo seus conceitos, inclusive, usados 
para treinar profi ssionais que parƟ cipariam 
da Primeira Guerra Mundial (BECK, 2015c). 
Segundo Beck, Rosenstock- Huessy:

Acreditava que os alunos adultos e os 
trabalhadores aprendiam a parƟ r da sua 
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experiência de trabalho e que a tarefa do 
professor era envolver essas experiências 
externas dentro do processo educaƟ vo. 
[...] os alunos deveriam ser tratados de 
maneira igual pelos professores, ao invés 
de uma “hierarquia” (BECK, 2015c)  

Outro educador fundamental do século 
XX é Eduard ChrisƟ an Lindeman. Andragogo 
estadunidense, Linderman fi cou conhecido por 
seu trabalho com operários alemães, sendo 
considerado importante intelectual de esquerda 
da década de 1920. Em 1926, foi para a Alemanha 
desenvolver estudos para práƟ cas educacionais 
na Academia do Trabalho de Frankfurt e acabou 
tendo contato com a EA. A essa altura a EA neste 
país já vinha sendo discuƟ da por alguns autores. 
Isso porque o fi m da Primeira Guerra trouxe 
uma demanda específi ca: encontrar formas 
de fazer o trabalhador alemão se envolver na 
reconstrução da nação (BECK, 2015b). 

Para Lindeman, a tarefa não era equilibrar 
teoria e práƟ ca, mas “transformar a teoria”. Tal 
transformação começaria pelos “[...]professores 
de adultos que deveriam demonstrar que 
eles eram colaboradores, conscientes de que 
não poderiam transmiƟ r a educação, e sim, 
despertar a possibilidade de aprendizagem 
nos alunos” (BECK, 2015b); Como Rosenstock, 
Lindeman entendia que o adulto levava para a 
sala de aula sua experiência, mas percebeu que 
levava algo mais – senƟ mentos como o desejo, 
dor, culpa e curiosidade, o que o diferenciava 
da criança. 

Lindeman dizia que a EA cresce nos 
túmulos daqueles sonhos em formação que 
não amadureceram. Defensor do trabalho 
em grupo e da organização comunitária, 
ele foi uma voz importante para trabalho 
social norte-americano na década 1930. Em 
1927, Eduard Lindeman e Martha Anderson, 
publicaram o arƟ go “EducaƟ on through 
experience”,  considerado um dos trabalhos 
mais impressionantes sobre a EA.  Tal trabalho 
popularizou o termo andragogia, criado por 
Kapp na Alemanha em 1883 (BECK, 2015a). 
Lindeman relacionou-se por um período com o 
estadunidense Malcolm Knowles. Esse contato 
foi muito importante para o amadurecimento 
das ideias deste úlƟ mo tornando-o, mais tarde, 

um grande nome da EA chegando mesmo a ser 
visto como o pai da Andragogia. Knowles foi 
fi lósofo, historiador e cienƟ sta políƟ co. A sua 
grande contribuição foi o “Modelo Teórico” que 
popularizou os conceitos andragógicos entre as 
décadas de 1950 a 1970. 

As discussões de EA  ganharam notoriedade 
no século XX, principalmente no Leste europeu 
e nos Estados Unidos, o que introduziu o tema 
no círculo dos debates internacionais (BARROS 
2018). Knowles tornou-se fi gura central na EA 
nos Estados Unidos. A rápida expansão da oferta 
educaƟ va direcionada aos adultos esƟ mulou 
a busca por procedimentos educaƟ vos mais 
adequados a esse público. As invesƟ gações 
realizadas na época Ɵ veram a infl uência da 
psicologia, para compreender as caracterísƟ cas 
individuais dos adultos e direcionar para 
estratégias educaƟ vas visando atender suas 
demandas.

Barros (2018) ressalta o contraste e o 
antagonismo de Knowles entre a pedagogia e a 
andragogia. A eƟ mologia da palavra pedagogia 
– cuja origem reside na derivação grega dos 
termos paid (que signifi ca criança) e agogus 
(que signifi ca conduzir ou indicar o caminho) 
– evidencia esse contraste, uma vez que os 
termos añer e andr, próprios da andragogia, 
signifi cam adulto. Para ele a pedagogia seria 
a “arte e ciência de ensinar crianças” e a 
andragogia a “arte e Ciência de ajudar adultos” 
(BARROS, 2018).

Para Knowles, as crianças podiam ser 
ensinadas, mas os adultos, não. Esses teriam 
que ser “ajudados”, direcionados devido as suas 
diferenças. A mudança do senƟ do, “ensinar” 
para “ajudar” foi considerado um interessante 
salto semânƟ co (BARROS, 2018). O adulto 
aprende de forma diferente das crianças e, 
por isso, os educadores deveriam uƟ lizar os 
conceitos andragógicos para facilitar o processo 
de aprendizagem. Como recurso principal para 
os educadores, Knowles criou um Fluxo de 
Aprendizagens Andragógicas com cinco etapas: 

Clima de aprendizado – O educador deve 
estabelecer um ambiente İ sico ideal 
que deixe o aluno adulto confortável e à 
vontade, um clima psicológico, que faz com 
que os alunos adultos se sintam aceitos e 
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respeitados para poderem opinar, criƟ car 
e se expressar sem medo de punição ou de 
serem expostos ao ridículo.
O diagnósƟ co das necessidades – o 
educador precisa diagnosƟ car as 
necessidades de aprendizagem, 
envolvendo os alunos adultos no processo 
de ensino-aprendizagem, ou da orientação-
aprendizagem.
O processo de planejamento – o educador 
de adultos deve elaborar um plano de 
experiências de aprendizagem junto com 
os alunos. De acordo com Malcolm Knowles 
é natural do ser humano comprometer-
se com uma decisão (ou aƟ vidade) na 
medida em que eles tenham parƟ cipado 
do planejamento.
Condução das experiências de 
aprendizagem – a responsabilidade em 
sala de aula passa a ser tanto do educador 
como dos alunos adultos. Na verdade, o 
educador acaba se tornando responsável 
por apresentar os processos, técnicas 
de aprendizado e sugestão de materiais 
adequados que possam facilitar no 
processo de aprendizagem.
Avaliação da aprendizagem – o educador 
dedica sua energia em sala de aula para 
ajudar os alunos adultos a obter provas 
para si sobre o progresso que eles estão 
fazendo em relação a seus objeƟ vos 
educacionais. A avaliação deve ser um 
mútuo compromisso, entre educador 
e o aluno adulto, com o propósito de 
comparar a efi ciência das aƟ vidades de 
ensino-aprendizagem e os ganhos (ou 
não) de experiências e desenvolvimento de 
competências. (apud BECK, 2017).

Knowles defendeu, também, cinco 
pressupostos para a estrutura de seu modelo 
teórico com caracterísƟ cas essenciais do aluno 
adulto:

Autonomia: o adulto sente-se capaz 
de tomar suas próprias decisões (auto 
administrar-se) e gosta de ser percebido e 
tratado como tal pelos outros.
Experiência: a experiência acumulada 
pelos adultos oferece uma excelente base 
para o aprendizado de novos conceitos e 
novas habilidades.
PronƟ dão para a Aprendizagem: o adulto 

tem maior interesse em aprender aquilo 
que está relacionado com situações reais 
de sua vida.
Aplicação da Aprendizagem: as visões 
de futuro e tempo do adulto levam-no a 
favorecer a aprendizagem daquilo que 
possa ter aplicação imediata, o que tem 
como corolário uma preferência pela 
aprendizagem centrada em problemas 
em detrimento de uma aprendizagem 
centrada em áreas de conhecimento.
MoƟ vação para Aprender: os adultos 
são mais afetados pelas moƟ vações 
internas que pelas moƟ vações externas. 
Vale lembrar que as moƟ vações externas 
estão ligadas seja ao desejo, seja de obter 
prêmios ou compensações, seja ao desejo 
de evitar punições; moƟ vações internas 
estão ligadas aos valores e objeƟ vos 
pessoais de cada um. (apud BECK, 2015d).

Diante das discussões apresentadas nesse 
trabalho, não podíamos deixar de citar o 
brasileiro e pernambucano Paulo Freire. Ao 
discuƟ r as metodologias para a EA, mesmo não 
usando o termo andragogia, Freire fez desse 
público seu objeto de estudos, uƟ lizando uma 
linguagem própria e infl uenciando o movimento 
chamado “pedagogia críƟ ca”.

Paulo Freire estabeleceu na década de 
1960 uma meta ousada: alfabeƟ zar adultos 
em quarenta dias no nordeste do Brasil. 
Nesse período, contabilizava-se na região 
aproximadamente 15 milhões de analfabetos. 
Segundo Beck (2016), a primeira experiência 
foi realizada com 300 trabalhadores rurais, sem 
acesso à escola, e que formavam um grande 
conƟ ngente de excluídos da parƟ cipação social. 
A sua preocupação se diferenciava, em alguns 
aspectos, dos demais pensadores da EA, já 
citados nesse trabalho. Além do processo de 
aprendizagem dos adultos, Ɵ nha preocupação 
em desenvolver a formação políƟ co-críƟ ca de 
seus “educandos”, termo usado por Freire para 
referir-se aos alunos.

 
O diálogo é este encontro dos homens, 
imediaƟ zados pelo mundo, para pronunciá-
lo, não se esgotando, portanto, na relação 
eu-tu. Esta é a razão por que não é possível 
o diálogo entre os que querem a pronúncia 
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do mundo e os que não querem; entre os 
que negam aos demais o direito de dizer a 
palavra e os que se acham negados deste 
direito (Freire, 2005, p. 91).

Barros (2018), ao abordar a educação 
freiriana, ressalta que essa é pensada como um 
conceito dinâmico e eminentemente humano, 
realizado por um sujeito que interatua com 
outros sujeitos e com o mundo, num processo de 
construção do conhecimento que é subjeƟ vo e 
dialógico. Diante da importância que é o diálogo 
para a EA, seria necessário que os conteúdos 
programáƟ cos dos cursos direcionados a eles, 
não fossem estabelecidos pela escola, mas 
construídos numa ação mediaƟ zada entre os 
educandos e educadores atendendo o contexto 
social, políƟ co, econômico e cultural dos 
primeiros.

Freire não queria só alfabeƟ zar esses 
adultos excluídos, mas, também, pretendia 
despertar o ser políƟ co que deve ser sujeito 
de direito, no senƟ do de que cada indivíduo 
faz parte da construção da história e da sua 
própria história. Ele desenvolveu um método 
de alfabeƟ zação assentado nas “experiências 
de vida” dos educandos, onde estudava suas 
realidades e o contexto em que viviam, sempre 
respeitando seus conhecimentos e cultura.  
Analisando como o adulto aprendia, ou não 
aprendia, Freire percebeu que era necessário 
ensinar o adulto a ler seu próprio mundo (BECK 
2016).

Então, a alfabeƟ zação deveria ser a 
decodifi cação dos códigos linguísƟ cos. Portanto, 
não era sufi ciente saber ler e escrever, era 
importante fazer uso social e políƟ co desse 
conhecimento, inserindo-o na vida. No método 
tradicional, normalmente, a criança aprende 
frases como: eva viu a uva. Para ter signifi cado 
e despertar interesse do adulto devia explicar 
quem era Eva, quem plantou a uva, quem iria 
comer a uva e outros quesƟ onamentos que se 
relaciona com a vivência do educando. 

Freire usava palavras do coƟ diano do aluno, 
as quais chamou de “palavras geradoras”. Por 
exemplo, um trabalhador de fábrica podia 
aprender “Ɵ jolo”, “cimento” e um agricultor 
“cana”, “enxada”, “terra”, “colheita”, palavras 
que teriam signifi cado para ele, pois faziam 

parte do seu mundo de trabalho. Dizia que só 
há educação quando o que se aprende tem 
signifi cado ao educando. A parƟ r das palavras 
geradoras iriam se construindo novas palavras, 
ampliando o repertório do aluno e a sua 
compreensão de mundo.

A poliƟ cidade é o outro eixo da teoria freiriana. 
Ela está presente na pronuncia da palavra, ou seja, 
na ação dialógica. Por isso podemos afi rmar que 
todo ato educaƟ vo, fundamentado no diálogo e 
na ação refl exiva da práxis é um ato políƟ co que 
resulta no compromisso social de transformação 
e libertação de uma pessoa. Uma educação de 
consciência ingênua e reprodutora, longe da 
consciência críƟ ca, torna-se massifi cadora e 
manipuladora das consciências. Freire afi rma 
que: 

A consciência críƟ ca é a representação das 
coisas e dos fatos como se dão na existência 
empírica. Nas suas correlações causais 
e circunstâncias. A consciência ingênua, 
se crê superior aos fatos, dominando-
os de fora e, por isso, se julga livre para 
entendê-los conforme melhor lhe agradar. 
A consciência mágica, por outro lado, não 
chega a acreditar-se superior aos fatos, 
dominando-os de fora, nem se julga livre 
para entendê-los como melhor agradar. 
Simplesmente os capta, emprestando-
lhes um poder superior, que a domina 
de fora e a que tem, por isso mesmo, de 
submeter-se com docilidade. É próprio 
desta consciência o fatalismo que leva ao 
cruzamento de braços à impossibilidade de 
fazer algo diante do poder dos fatos, sob 
os quais fi ca vencido o homem. (FREIRE, 
2007, p.113).

Freire via a autonomia como emancipação 
do homem, por isso a considerava libertadora. 
Ele sinalizava alguns caminhos para que o 
educando alcançasse a sua autonomia: pela 
atuação da práxis do docente e do discente, pela 
consciência do conhecimento inacabado, pelo 
esơ mulo à pesquisa que tem o intuito de levá-
lo até o conhecimento de seu interesse, e pelo 
respeito à individualidade do educando, onde o 
docente respeita tudo que cada educando traz, 
para então, aplicar o conhecimento em cima do 
interesse do mesmo. 
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Todos os fatos resultam na autonomia tanto 
do educando quanto do educador. Os dois 
são transformados em pesquisadores críƟ cos 
pela forma que se constrói o conhecimento. O 
indivíduo cria as suas próprias representações 
do mundo, pensa estratégias para resolução de 
problemas e aprende a compreender-se como 
sujeito da história. Por isso, Freire afi rmava que, 
primeiro o homem aprende e depois descobre 
que pode ensinar o saber aos outros. É uma 
relação dinâmica entre o que ensina e o que 
aprende e ao mesmo tempo quem ensina 
aprende na relação dialógica. 

O grande legado que ele nos deixou é 
o de entender a educação como espaço de 
transformação social, que nos ajuda não só a 
ler a história, mas sermos também escritores 
da história. Esse caráter políƟ co, libertador, 
autônomo, conscienƟ zador é o diferencial 
da metodologia de Paulo Freire dos demais 
métodos apresentados para EA.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho foi possível perceber que a 
EaD foi criada com uma fi nalidade específi ca, 
atender a demanda profi ssional de cada 
época. No entanto, seus objeƟ vos foram se 
modifi cando de acordo com as transformações 
sociais, econômicas e políƟ cas ocorridas em 
cada tempo e espaço. No Brasil, a parƟ r de 
década de 1990 com a legalização da EaD pela 
LDB em 1996, surgiu a preocupação não apenas 
com a formação profi ssional, mas com uma 
educação democráƟ ca e com um viés social. Ao 
inserir na educação à distância os excluídos da 
educação tradicional, pretendeu-se promover 
a jusƟ ça social, ao mesmo tempo em que se 
possibilitou atender às demandas do mercado.

 Outro ponto que julgamos importante 
destacar é o de que, quando falamos em aluno da 
EaD, não estamos falando de um aluno qualquer. 
Tal aluno é, em geral, um adulto que normalmente 
recorre ao ensino em busca de uma formação ou 
especialização profi ssional. Ensinar esse público 
requer metodologias específi cas que sejam 
práƟ cas e que tenham signifi cado para o que ele 
queira aprender. Nesse senƟ do, entendemos que 
esse suporte teórico-metodológico tem sua forma 

ideal na andragogia, principalmente apresentada 
nos trabalhos e propostas desenvolvidas por 
Lindeman, Knowles e Paulo Freire. Isso porque, 
ao adotar tais propostas, não só estaremos 
abrindo espaços para inserir no processo ensino 
e da aprendizagem as vivências, culpas, dores, 
curiosidade e experiências do educando, como, 
também, estaremos contribuindo para a sua 
realização como sujeito de seu desƟ no e de sua 
história.

Finalmente esperamos que, por meio de 
nossas refl exões e considerações, tenhamos 
contribuído, ainda que minimamente, para 
suscitar o debate em torno da EaD, modalidade 
que, mesmo com uma longa história, é tão 
pouco compreendida e carente de valorização 
em nosso país.  
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